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APRESENTAÇÃO
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			O livro de Maria José Rigotti Borges, fruto de pesquisa na dissertação intitulada “Ouçam Mirtes, mãe de Miguel: trabalho doméstico remunerado e desigualdades no Brasil”, defendida no mestrado em Sociologia da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, apresenta-se como uma importante contribuição acadêmica e social para a produção de uma cultura dos Direitos Humanos. A partir de um olhar transdisciplinar, a autora aborda questões sensíveis e problemas sociais e econômicos produzidos historicamente, tendo Mirtes Renata — mãe do menino Miguel —, como protagonista de sua narrativa.


			O trabalho coloca em tela o debate sobre o trabalho doméstico e sua relação com o racismo estrutural e estruturante, e com as desigualdades de gênero, que exclui e provoca as mais diferentes formas de violação de Direitos Humanos. Com o cuidado ético de uma pesquisadora responsável e justa, a autora apresenta uma crítica contundente às desigualdades jurídicas e à necropolítica, que caracterizam as relações de poder no nosso país, fortemente acentuadas no período pandêmico (mais notadamente a partir do ano de 2020).


			A dissertação, aprovada com distinção e nota máxima, torna-se livro e ganha uma dimensão ainda mais grandiosa, uma vez que traduz o compromisso da autora em disseminar o conhecimento sociológico de forma mais ampla. É necessário e urgente que obras como esta sejam publicadas, uma vez que, a partir de sua circulação, a voz de Mirtes ecoa por diferentes espaços.


			Mirtes representa, hoje, uma liderança para todos(as) nós brasileiros(as) que acreditamos na força das mulheres negras e feministas, que fizeram do luto uma forma de lutar. O caso de seu filho, Miguel Otávio, para além de repercutir internacionalmente, foi marcado pela atuação de uma mãe que se engrandeceu com a força mobilizadora dos movimentos sociais e organizações populares, que, a partir de sua voz, somaram-se à luta de “Justiça por Miguel”, fazendo tornar esta reivindicação uma causa coletiva.
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PREFÁCIO


			Recebi, com muita alegria, o convite para escrever esta apresentação. 


			Em parte, porque o assunto me inquieta, tanto quanto me encanta. O interesse foi, portanto, imediato. Trata-se de um tema central, inclusive, para a compreensão do que somos enquanto sociedade. 


			Quando iniciei a leitura, não houve jeito de permanecer de fora. Envolvi-me. Chorei lendo as transcrições das falas de Mirtes, revivendo uma história que incomoda, porque expõe a nossa principal ferida social. O episódio que a autora escolhe para tecer o fio que a leva a investigar o racismo, a precarização e a invisibilização do trabalho de cuidado, em âmbito doméstico, envolve mulheres. A mãe, a avó, a patroa e a manicure estão no cenário em que a vida de uma criança é sacrificada. 


			Mirtes teve sua história atravessada por uma dor de que deveríamos todas ser poupadas. Não foi doença, nem foi acidente. O curso da sua vida foi radicalmente alterado, porque seu filho a acompanhou ao trabalho. Hoje, Mirtes estuda Direito e representa a voz de mulheres negras e mães, que chefiam boa parte dos lares no Brasil, cujos filhos e filhas crescem e se reconhecem, em boa parte do tempo, como “extensão de seus corpos” no ambiente de trabalho.  


			A patroa, mulher branca de sobrenome impressionantemente simbólico (Corte Real), fazia as unhas. Quando parou, não foi para cuidar do filho da mulher que todos os dias cuidava dos seus, foi para apertar o botão do elevador, deixá-lo ali, sozinho e voltar para sua tarefa de embelezamento. O episódio coloca em xeque a sororidade, muitas vezes, defendida por um feminismo que não mergulha nas opressões de raça e classe e que, portanto, deixa as mulheres negras e pobres em desamparo. 


			A costura que tece as investigações do livro é a voz de Mirtes e de todas as pessoas que a ela se uniram para ajudá-la a suportar a dor da perda, transformando-a em luta. Não é uma leitura fácil, pois compreender o que a morte de Miguel representa é doloroso demais. Perpassa por entender o que nos funda como sociedade. O quanto as supostas conquistas da modernidade acabam facilitando e aprofundando uma postura de descompromisso com a vida dos outros, potencializada, em nosso caso, pelo colonialismo predatório de que fomos alvo. Somos um país fundado sob a lógica da sujeição desumanizadora. Os colonizadores compreenderam as pessoas que já viviam por aqui como objetos descartáveis, matáveis, estupráveis. Corpos que podiam ser violados. Seres que deviam ser subjugados. Pretenderam eliminar sua cultura, suas crenças, seus costumes. Desumanizaram, também, as pessoas sequestradas e trazidas da África na condição de escravas. Além disso, sobre toda essa insanidade, construíram um arremedo da civilização. Um povo de não sujeitos. 


			O discurso moderno está fundado na falsa aposta de que os seres humanos são capazes de dissecar e responder aos enigmas da existência, mas, atenção: não todos os seres humanos. Apenas aqueles que correspondem ao conquistador: homem branco, heterossexual e proprietário. Dele é a ciência, a verdade e a certeza. Para sustentar esse discurso, foi necessário romper com os saberes ancestrais, com a compreensão coletiva das coisas, com a construção comunitária dos conhecimentos. Constituir os demais corpos como assujeitados, cujo único bem à disposição é a própria força de trabalho, além de fundar uma noção individualista de autonomia, que nega a interdependência e nos impede de compreender que nosso destino está implicado com o de todos os outros seres. Apenas assim foi (e continua sendo) possível sustentar um modelo de convívio social, em que sobreviver depende de ser capaz de trocar trabalho por capital. 


			Nas Américas, essa lógica se adaptou facilmente à conquista dos corpos e territórios. Pessoas diferentes, com outra cor, outra cultura, outra língua, foram rotuladas pelo discurso colonizador como selvagens perigosos, que precisavam ser civilizados. 


			O exemplo trabalhado no livro é tristemente perfeito, já que uma mãe que precise levar o filho ao trabalho e tenha de deixá-lo sozinho, enquanto executa as tarefas que lhe são impostas por quem lhe paga o salário é, em si, uma violência que compromete o sentido da vivência em sociedade. Ainda assim, é prática cotidiana comum para a maior parte das mulheres trabalhadoras. E, talvez, seguisse sendo naturalizada, se a vida de Miguel não tivesse sido brutalmente ceifada. Se algo de ruim acontece nesse ambiente, procuram-se responsáveis. Como escreve Maria José, a questão social é transformada em um problema individual, como se Mirtes tivesse alguma escolha.


			O que está por trás dessa naturalização da violência contra a infância das crianças filhas de trabalhadoras, em especial de trabalhadoras negras e pobres, é justamente o falso conceito de autonomia, em que o fracasso passa a ser visto como incompetência, mesmo que o sucesso seja impedido pelas próprias características de um sistema que não é para todos. Sob essa racionalidade individualista, que nos desconecta dos demais seres, funda-se a ferida narcísica da colonização predatória, que facilita a compreensão do outro como um ser humano diferente. Alguém que não é visto como um semelhante, como um ser com quem compartilhamos um destino, mas sim alguém que “nunca poderia ser eu”. Judith Butler tem uma passagem na qual se refere que é exatamente a vulnerabilidade, a percepção, por vezes inconsciente, da nossa dependência, o que facilita a identificação com o assujeitador. E eu acrescentaria: com o feitor de escravos. Se negamos ao outro a condição de pessoa, nada precisamos temer, pois nos colocamos em uma posição na qual é possível fingir que aquele destino de privações nunca será o nosso destino. 


			Um filho da Corte Real Brasileira jamais estará sozinho em um elevador. Não precisará acompanhar a mãe ao trabalho, mimetizando seu corpo com o dela, até tornar-se transparente, até aprender a não ser um incômodo. A empregada e o filho da empregada tornam-se, então, o outro a quem não se reconhece humanidade. Por isso, temos tanta dificuldade em perceber a violência objetiva da troca de trabalho por capital. A matriz colonial faz somar sobre a perversidade objetiva do trabalho obrigatório, o peso da condição de não sujeito passível de ser escravizado. O trabalho é, então, percebido como um favor, pelo qual é preciso ser grato. A extensão da jornada, o não pagamento de um salário, o assédio representado pelo estabelecimento de metas, que não consideram as diferenças entre as pessoas, são normalizados. Conseguimos, até mesmo, conviver ainda e sem espanto, com ambientes em que o Direito do Trabalho simplesmente não entra. A maioria deles formado por atividades predominantemente femininas e não brancas, como mostra a autora. 


			É, também, por isso que comemoramos a Lei Complementar 150, como um tremendo avanço, quando, na realidade, ela recalca a lógica da escravização das mulheres e homens que atuam em ambiente doméstico. Não conseguimos retirar o parágrafo único do artigo 7º da Constituição, nem estender às trabalhadoras e aos trabalhadores, em âmbito doméstico, direitos elementares como o direito ao pagamento do adicional de insalubridade. A lei mantém possibilidade de trabalho por 12h consecutivas sem intervalo e refere que, enquanto acompanha a família em viagem, a trabalhadora não está necessariamente à disposição e, portanto, deverá ser remunerada apenas pelas horas efetivamente trabalhadas. É uma lei de 2015. Antes do golpe. Antes da eleição de um discurso de hostilidade aberta contra os direitos sociais, de racismo e sexismo cuspidos e escarrados em nossos rostos, por meio de atos e de discursos que insistem em nos violentar cotidianamente. E, mesmo assim, é tímida, inconstitucional, quase vexatória, pelo que não dispõe, pelo que cala e por aquilo que permite. O recado segue sendo de que as trabalhadoras em âmbito doméstico constituem “cidadãs de segunda classe”, como se autodenomina Buchi Emecheta, em um de seus livros biográficos. 


			Tratar do trabalho em âmbito doméstico, a partir dos relatos de dor e de luta, de uma mãe que já não tem — e nunca mais terá — seu filho vivo, é enfrentar a nossa própria omissão. Por isso, já aviso: esta é uma leitura que dói. Não seremos as mesmas após terminarmos o livro. Haverá, quem sabe, uma urgência por adotar postura diversa, que deixe de compactuar com a violência cotidiana de que são alvo todas as Martas e Mirtes do nosso país.


			E, que assim seja, porque já passou da hora de assumirmos não apenas a existência de um racismo estrutural, mas também o quanto ele nos condiciona, inclusive na compreensão de mundo que partilhamos, na inércia diante de aberrações jurídicas como a que nega direitos às trabalhadoras em âmbito doméstico e naturaliza situações de extrema violência contra quem vive do trabalho. Se a história de Marta, Mirtes e Miguel nos impressiona, que sirva para alterarmos o senso comum segundo o qual trabalhar 12h em pé, na chuva ou sob o sol, sem intervalo, é algo razoável. Para acabar de vez com a possibilidade de despedida por justa causa, ou seja, com o poder de impor a alguém a privação do único meio pelo qual essa pessoa pode obter o dinheiro que lhe permitirá sobreviver numa realidade em que tudo, até comida, precisa ser comprado. Justa causa, gestão por metas, trabalho sem direitos, jornadas de mais de 8h, estas são regras que revelam uma essência escravista. Se é possível tirar de alguém o emprego, inclusive negando-lhe o acesso ao FGTS e ao seguro-desemprego, se é possível tomar trabalho e não pagar salário e pensar nisso como um “mero inadimplemento contratual”, então escravizar é apenas o passo seguinte — é parte da mesma racionalidade. 


			O exemplo trabalhado de forma tão sensível e completa neste livro é de reexistência. Reexistência de Mirtes, que se reinventa para sobreviver à tragédia e empresta sua voz à luta das mulheres negras por um mundo em que seja possível viver com decência. Reexistência de Maria José Rigotti Borges, que dá luz a este belíssimo livro, que não só faz inquietar, mas também, de quem, ciente do que representa esse episódio de violência absurda, permite-se transformar pela leitura. 


			Ouçam Mirtes, mãe de Miguel. 


			Leiam Maria José. 


			Ouçam, leiam e mudem, pois já é tempo de evitar outras tragédias.


			Boa leitura!


			Valdete Souto Severo


			Pós-doutora em Ciências Políticas pela UFRGS/RS, doutora em Direito do Trabalho pela USP/SP e mestre em Direitos Fundamentais pela PUC/TS. Professora de Direito do Trabalho na UFRGS, coordenadora do Grupo de Pesquisa Trabalho e Capital da UFRGS/RS, juíza do trabalho do TRT4 e autora de livros, como: A Perda do Trabalho no Brasil (Sulinas, 2021) e Elementos para o uso transgressor do direito do trabalho (LTr, 2016)


			
Porto Alegre, 26 de maio de 2022


		








	2 de Junho


			No país negro e racista
No coração da América Latina
Na cidade do Recife
Terça feira 2 de junho de dois mil e vinte
Vinte e nove graus Celsius
Céu claro
Sai pra trabalhar a empregada
Mesmo no meio da pandemia
E por isso ela leva pela mão
Miguel, cinco anos
Nome de anjo
Miguel Otávio
Primeiro e único
Trinta e cinco metros de voo
Do nono andar
Cinquenta e nove segundos antes de sua mãe voltar
O destino de Ícaro
O sangue de preto
As asas de ar
O destino de Ícaro
O sangue de preto
As asas de ar


			No país negro e racista
No coração da América Latina.


			
(Música de Adriana Calcanhotto)
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INTRODUÇÃO


			A Justiça é uma mulher negra 


			Nossos passos  vêm de longe


			De muito distante,


			de muito antes


			Moer as dores


			E transformá-las em Justiça.


			(Música de Blera Alves)


			O foco desta obra é o trabalho doméstico1 remunerado no Brasil enquanto condensador de múltiplas desigualdades e discriminações que se sobrepõem e se interseccionam. Esta investigação pretende ser, assim, um contributo para a discussão acerca do cruzamento do patriarcado, da colonialidade de poder, do racismo e do classismo no trabalho doméstico remunerado no Brasil, com amplos reflexos nas dinâmicas sociais no país e na formação e manutenção das suas estruturas abissalmente desiguais2.


			 Reconheço como grande o desafio de me embrenhar por um caminho fora das visões e narrativas estritamente jurídicas da minha área de atuação profissional como magistrada do trabalho, passando a lançar um olhar crítico sobre o próprio papel do Direito, particularmente do Direito do Trabalho, tanto como reflexo das estruturas sociais na (re)reprodução de violências e desigualdades quanto como potencial (e importante) instrumento nas lutas pela superação das estruturas patriarcais, racistas e classistas da sociedade brasileira. O que me motivou a optar por uma pesquisa empírica na Sociologia foi a busca por um caminho facilitador de um processo de abertura para o acesso à multidisciplinariedade e a diversas visões sobre os graves problemas de desigualdades estruturais que se apresentam no país.


			Adoto como linhas analíticas da pesquisa as invisibilidades e desigualdades de classe na análise do perfil socioeconômico das trabalhadoras domésticas; a desigualdade jurídica, as incompletudes e exclusões nos direitos sociais para a categoria; a desigualdade de gênero na perspectiva de teorias feministas acerca da divisão sexual do trabalho, das teorias do cuidado e do feminismo decolonial e as desigualdades raciais, na perspectiva do racismo estrutural, do mito da democracia racial no Brasil e da divisão racial do trabalho.


			Para o aprofundamento e reflexão das linhas analíticas propostas sobre o tema, tomei como objeto empírico o caso Miguel3, que foi o trágico falecimento de uma criança de 5 anos ocorrida no ambiente de trabalho de sua mãe.


			De forma sucinta, cuja descrição detalhada será apresentada adiante, no dia 2 de junho de 2020, em Recife, Pernambuco, no meio da pandemia do novo coronavírus4, Mirtes Renata Santana de Souza, na época empregada doméstica, foi convocada para trabalhar pela sua patroa, Sarí Gaspar Corte Real, esposa de Sérgio Hacker Corte Real (à época, prefeito do município de Tamandaré/PE). Sarí reside em um apartamento de luxo no centro da cidade. Mirtes teve de levar junto seu filho Miguel Otávio, 5 anos, por não ter com quem deixá-lo, considerando que as escolas estavam fechadas por conta das medidas sanitárias tomadas na pandemia.5 A tragédia ocorreu quando Mirtes levou a cachorra da família para fazer as necessidades no térreo do edifício. Miguel ficou sob os cuidados de sua patroa, Sarí, que estava em casa fazendo manicure com uma profissional. Miguel foi para o elevador, porque queria ver sua mãe, e Sarí conversou com ele, apertou o botão da cobertura do edifício de 41 andares e voltou a fazer as unhas. Miguel ficou sozinho no elevador e acabou caindo do 9º andar do prédio e faleceu. 


			O caso Miguel pode ser entendido como um “acontecimento discursivo” (TANAKA, 2017), de forte impacto social e midiático, que abrange o trabalho doméstico remunerado no contexto atual da pandemia. 


			Quando acontecimentos sociais recebem grande atenção midiática e suscitam um amplo debate público, podem ser considerados acontecimentos discursivos – ‘diskursive Ereignisse’. Segundo Siegfried Jäger, o que define um acontecimento discursivo como tal é a sua capacidade de provocar e influenciar discursos em distintas áreas de conhecimento, que articulam o significado do acontecimento com outros temas históricos ou socialmente relevantes. (TANAKA, 2017, p. 58).


			Procurei aproximar-me da proposta de abordagem multidimensional, em uma “pedagogia decolonial crítica”, de Françoise Vergès (2020, p. 36):


			O método é simples: partir de um elemento para revelar um ecossistema político, econômico, cultural e social buscando evitar a segmentação imposta pelo método ocidental das ciências sociais. Aliás, as análises mais esclarecedoras e produtivas das últimas décadas foram aquelas que puxaram o maior número de fios, colocando em evidência as redes de opressão concretas e subjetivas que tecem a teia da exploração e das discriminações.


			Assim, tomei esse acontecimento (e os seus desenvolvimentos) como um estudo de caso, partindo da hipótese de que a tragédia simbolizaria múltiplas desigualdades sociais no Brasil, na complexa relação de precarização do trabalho doméstico remunerado atravessado pelo patriarcado, pela colonialidade, pelo racismo e pelo classismo. A perspectiva é a interseccionalidade tendo em vista que as trabalhadoras domésticas6 remuneradas no Brasil estão na “encruzilhada” de mecanismos de opressão que operam na sociedade e que as colocam no papel de subalternidade e invisibilidade. 


			O termo interseccionalidade teve origem nas décadas de 70 e 80 com as feministas negras norte-americanas. Kimberlé Crenshaw (2002) define o conceito utilizando a metáfora de encontro de avenidas, em que há cruzamento de múltiplos marcadores sociais que geram desigualdades. É como a forma pela qual o racismo, as relações patriarcais, a opressão de classe e outros eixos possíveis de poder e discriminação criam desigualdades. 


			O objetivo geral desta obra é analisar como o caso referido espelha, de forma inter-relacionada, múltiplas desigualdades e discriminações do trabalho doméstico no Brasil.


			Olhar para esse caso permite problematizar algumas das complexas dimensões do trabalho doméstico remunerado e as abissais desigualdades sociais no país, com recorte nas relações laborais sob a perspectiva normativo-jurídica e da informalidade, nas continuidades do passado colonial escravocrata brasileiro, nas relações sociais ligadas ao cuidado e sua desigual distribuição de responsabilidade, a divisão sexual do trabalho e o sexismo, além da perspectiva da divisão racial do trabalho e do racismo.


			Ao analisar várias matizes que atravessam o caso Miguel, foi utilizado o método de “estudo de caso alargado” de Burawoy e Boaventura de Sousa Santos (MENDES, 2003), na perspectiva de que observar intensamente um caso pode ter potencial explicativo para uma realidade mais ampla. Mais do que uma escolha metologógica, é uma questão epistemológica, um modo de pensar e produzir conhecimento.


			Metaforicamente, uso o efeito zoom, adotado na informática como “função de certas aplicações que permite ao utilizador aumentar ou diminuir o que está a ver no ecrã”.7 Esse processo de variação da distância focal com o efeito de afastamento e aproximação do olhar sobre o caso decorreu do interesse em enxergar esse doloroso acontecimento para além das dimensões das subjetividades individuais envolvidas, historicizando e contextualizando o ocorrido em perspectivas normalmente invisibilizadas quanto às narrativas e lutas dos considerados “subalternos” e às dinâmicas de poder e de opressão na sociedade, assim como às estruturas que sustentam as múltiplas desigualdades sociais no país. 


			Trata-se de olhar para o contexto privado do trabalho doméstico e expandir o olhar para enxergar que a tragédia da morte de Miguel, nas circunstâncias em que ocorreu, é consequência de algo maior. O caso Miguel permite sair da armadilha do pensamento hegemônico neoliberal de restringir as questões à esfera comportamental e individual nas relações de trabalho doméstico, para enfrentar o classismo, o sexismo e o racismo que estruturam a sociedade brasileira. 


			No período analisado, de 2 de junho de 2020 a 22 de setembro de 2021, houve produção de extenso material em mídias sociais e meios de comunicação, advindo tanto da mídia tradicional quanto das pessoas diretamente envolvidas, com grande protagonismo de Mirtes Renata, mãe de Miguel, e de coletivos, ativistas, artistas e movimentos que se agregaram a ela nas campanhas de “justiça por Miguel”. 


			Procurei fazer uma “descrição densa” (GEERTZ, 1989) dos acontecimentos ocorridos, partindo inicialmente de diversos materiais produzidos na mídia após o acontecimento. Observei, contudo, ao longo da pesquisa, que outros materiais passaram a ser produzidos para além do que estava sendo divulgado nas mídias tradicionais. Esses outros conteúdos foram sendo produzidos pela intensa e ampla rede de apoio à Mirtes Renata na luta por justiça pela morte de seu filho; uma extensa rede composta por ativistas, artistas, grupos e coletivos, movimentos negros e antirracistas no Brasil e no exterior, movimentos feministas e acadêmicos.


			A pesquisa usa exclusivamente análise documental, fazendo uso da enorme extensão e diversidade de tipos de documentos que vêm sendo produzidos. Na recolha de informação8, adotei como critério para a seleção de análise dentro deste vasto material aquele que melhor permitisse “ouvir a voz” de Mirtes e, na sua potência, o que foi amplificado em outras vozes envolvidas na sua luta por justiça. Nessa perspectiva, optei por selecionar postagens feitas em caráter público por Mirtes nas mídias sociais após o falecimento de seu filho, com maior enfoque em sua página no Facebook, @mirtes.renata, nas campanhas por justiça, conforme consta do Anexo IV. Várias das postagens no Facebook remetem a outras mídias sociais, como o Twitter, e materiais publicados no YouTube e websites. Considerei o fato de que, conforme dados do Statista9, o Facebook é uma rede social de grande alcance, uma das mais usadas no Brasil. A lista dos documentos descritos no Anexo IV são compostos por fotos, vídeos com lives, músicas com referência a Miguel, reportagens, campanhas, vídeos da Semana Internacional Menino Miguel, além de documentos textuais compostos por reportagens, entrevistas e homenagens a Mirtes, além de textos publicados. 


			A opção metodológica justifica-se pela constatação de que as postagens de Mirtes eram sistematizadas e reproduziam em profundidade suas vivências subjetivas de dor e de luta após a morte do seu filho, assim como as experiências e saberes de outras pessoas envolvidas nesta complexa rede de apoio que se formou em decorrência do acontecimento. 


			Procurei trazer com essa opção um sentido na perspectiva das epistemologias do Sul10, para visibilizar e ouvir vozes e saberes histórica e socialmente ocultados, trazer e ouvir as vozes das margens ao centro, o que me permitiu ir além das narrativas que estavam sendo reproduzidas hegemonicamente pela mídia mainstream em relação ao caso. Este estudo procura sair, assim, do “lugar-comum” para avançar em outras interpretações e narrativas, produzidas pelos próprios atores sociais afetados. 


			Grada Kilomba (2019, p. 51) fala na urgente tarefa de descolonizar a ordem eurocêntrica do conhecimento, ouvir as vozes da “margem” e trazê-las para o “centro”11: 


			Ouvir é, nesse sentido, o ato de autorização em direção à/ao falante. Alguém pode falar (somente) quando sua voz é ouvida. Nessa dialética, aquelas/es que são ouvidas/os são também aquelas/es que “pertencem”. E aquelas/es que não são ouvidas/os se tornam aquelas/es que “não pertencem” […] Não é que nós não tenhamos falado, o fato é que nossas vozes, graças a um sistema racista, têm sido sistematicamente desqualificadas, consideradas conhecimento inválido; ou então representadas por pessoas brancas que, ironicamente, tornam-se “especialistas” em nossa cultura, e mesmo em nós […] Me lembrei muito das palavras de Audre Lorde: E quando nós falamos temos medo que nossas palavras nunca serão ouvidas nem bem-vindas mas quando estamos em silêncio nós ainda temos medo. Então é melhor falar tendo em mente que não éramos supostas sobreviver.


			Esse critério de seleção resultou, assim, em um processo de “inclusão de vozes”, mas também de “exclusões de vozes” conforme o espaço de fala de Mirtes. Não foram objeto de análise, neste estudo, por exemplo, discursos de ódio e de racismo na internet contra Mirtes, entrevistas com Sarí e outras publicações que não tenham sido destacadas em suas postagens.


			Também é importante registrar que tive de fazer escolhas difíceis dentre tantas “vozes” relevantes que aparecem no material coletado, deixando nas caixas de falas apenas algumas selecionadas devido aos limites materiais e temporais deste estudo, mas que podem ser material para futuras investigações.12 Sublinho que não são analisadas as publicações do Facebook de cunho mais pessoal e particular, como das inúmeras postagens em que Mirtes relata e compartilha fotos, lembranças e intenso sofrimento pela morte de seu filho. 


			Analisei também documentos legislativos relevantes para a leitura do acontecimento. Optei por restringir a análise referente aos processos judiciais em curso (penal, cível e trabalhistas, além da esfera administrativa) apenas quando citados nas narrativas presentes no material analisado, sem adentrar em qualquer análise técnico-jurídica, considerando os limites e foco deste estudo, assim como pelo fato de que ainda estão em curso tais processos, com alguns dos dados processuais correndo em segredo de justiça quando da presente análise.


			Na análise dos dados documentais, adotei a análise qualitativa de conteúdo e análise do discurso, utilizando o software MAXQDA para transcrição de vídeos e codificação do conteúdo. Quanto ao tratamento dos dados, procurei uma “descrição densa” do acontecimento principal e dos fatos que sucederam. Pude identificar os seus atores principais e os discursos por eles produzidos, além dos contextos histórico e relacional: familiar, laboral, pandemia, internacional e redes de apoio. Foram também identificadas como categorias analíticas os direitos, as desigualdades, as invisibilidades, o racismo, o sexismo e o classismo.


			Foram codificados no MAXQDA 71 documentos (textos, vídeos e imagens) analisados em seu conteúdo, o que resultou em mais de 25 horas de transcrição de vídeos e 573 segmentos codificados. O relatório geral do MAXQDA dos documentos transcritos tem 259 páginas. 


			Além disso, foram analisados, de forma complementar, textos legislativos citados neste estudo, conforme Anexos I, II e III. 


			O caso Miguel


			A descrição dos acontecimentos tem como ponto de partida o Dossiê preliminar do caso Miguel (SOUZA; ARAÚJO; VALONGUEIRO; BRAZ, 2021), que foi divulgado nas redes sociais em junho de 2021, por ocasião de um ano da sua morte, durante a campanha da Semana Internacional Justiça por Miguel. A comissão editorial e a redação tiveram a participação de Mirtes e diversos outros ativistas e coletivos, que pesquisaram, editaram, traduziram e elaboraram o design e a diagramação, com realização pelo Grupo Curumim e parceria com IWHC e AfroResistance. 


			A opção por adotar esse Dossiê deve-se primeiramente ao fato de nele constarem de forma metodologicamente organizada os dados fundamentais para a compreensão do caso, fidedignos com relação aos fatos ocorridos, conforme constatado pelos demais materiais analisados. Além disso, essa opção também faz parte da dinâmica deste estudo de ouvir as narrativas dos sujeitos envolvidos no caso, notadamente de Mirtes e da rede de apoio que se formou.


			O Dossiê está transcrito na íntegra tal qual consta em sua publicação, mantendo-se os subtítulos originalmente adotados.


			Este dossiê foi idealizado pelo Grupo Curumim com o objetivo de contribuir para memória e a luta por justiça no processo que investiga a morte do menino Miguel Otávio. Este documento apresenta uma síntese do que aconteceu nestes 12 meses da morte de Miguel Otávio, a partir do que saiu nas mídias e das narrativas de Mirtes Renata Souza. 


			Miguel Otávio, criança negra, filho de Mirtes Renata Souza, estava sob a responsabilidade de Sarí Gaspar Corte Real, empregadora de sua mãe, quando foi exposto a negligência que levou à sua morte. Sarí Gaspar Corte Real é uma mulher branca, burguesa, com forte influência na elite e na política de Pernambuco13. É importante contextualizar que a morte do menino Miguel, bem como o processo que tramita na justiça brasileira, acontece em uma conjuntura política de extrema direita no Brasil, onde a população vem sofrendo, sistematicamente, retrocessos no campo dos direitos humanos, agravando todas as formas de opressão e de consolidação do racismo, o que afeta toda a sociedade e imensamente o acesso a direitos da população pobre e negra. 


			A pandemia por COVID 19 tem evidenciado a desigualdade de acesso a direitos e de forma perversa, em especial para as mulheres negras, que em sua maioria, ocupam o trabalho doméstico e informal.


			Muitas trabalhadoras domésticas perderam seus empregos ou tiveram que se submeter à violação de direitos e trabalhar durante o isolamento social para sobreviver. Mirtes Renata Souza, mãe do menino Miguel Otávio, é parte desta estatística. Mulher negra, trabalhadora doméstica, chefe de família, que não teve o direito de ficar em casa durante o lockdown com garantia de sua renda mensal e trabalhou mesmo infectada pelo vírus. 


			Não é possível eximir a responsabilidade do Estado, que não adotou fiscalização efetiva durante o lockdown, colocando a vida das mulheres negras e seus filhos em risco, em detrimento às famílias ricas e poderosas, “a elite brasileira”. 


			O Grupo Curumim pretende continuar registrando os fatos, para que sirvam de reflexão e denúncia, até que o processo seja concluído e que a justiça seja feita. 


			Editorial


			A morte do menino Miguel Otávio Santana da Silva, no dia 02 de junho de 2020, em meio à pandemia do Covid-19 e aos protestos globais contra o racismo, chocou o Brasil e foi notícia no mundo.


			Miguel Otávio Santana da Silva, de apenas 5 anos, caiu do nono andar de um dos prédios de luxo14, no Recife, enquanto estava sob os cuidados de Sarí Gaspar Corte Real, até então, empregadora Mirtes Renata Souza, mãe de Miguel. Um ano se passou e o processo penal ainda está em fase de escuta de testemunhas e segue neste momento com algumas irregularidades em relação às testemunhas de defesa da ré, Sarí Gaspar Corte Real. Uma das testemunhas, segundo a justiça, não foi encontrada no endereço informado pelos advogados da Sarí Gaspar Corte Real, e até o momento não foi ouvida. 


			Outra irregularidade foi que uma das testemunhas teve o depoimento colhido sem a presença dos assistentes de acusação, o que viola o direito da acusação de “requerer perguntas às testemunhas”, nos termos do art. 271 do Código de Processo Penal (CPP). 


			A Lei Penal no Brasil, art. 564- CPP, deve garantir a anulação da escuta da testemunha neste caso. Apesar de constar na Lei, e de ter sido solicitada pelo advogado de Mirtes Renata a anulação da escuta da testemunha, a declaração de nulidade do ato processual não foi concedida até 23-05-2021, dia fechamento deste documento. 


			Este dossiê reúne marcos dessa tragédia, traz à tona elementos sobre o racismo estrutural enraizado na sociedade brasileira, marcado por heranças de quase quatro séculos de escravização do povo negro, e indícios da seletividade do acesso a direito no sistema penal do país. Ao mesmo tempo remonta passos de Mirtes Renata Souza, mãe do menino Miguel, que perdeu seu filho único e por amor a ele reuniu forças para prosseguir e lutar por justiça. 


			O dia


			No dia 02 de junho de 2020, em meio à pandemia do Covid-19, Mirtes Renata Souza saía de sua casa, no bairro do Barro, periferia do Recife, em direção ao seu trabalho. Os empregadores de Mirtes Renata já tinham sido contaminados pelo coronavírus. Ela também foi contaminada, mesmo assim, foi obrigada a trabalhar. 


			Por não ter sido liberada de suas funções, Mirtes Renata seguiu para seu turno de empregada doméstica no apartamento dos influentes Sarí Corte Real e Sérgio Hacker – respectivamente primeira-dama e prefeito de Tamandaré, cidade do interior de Pernambuco. O apartamento fica localizado no quinto andar de um prédio de luxo na área central da capital de pernambucana. 


			Naquele dia, uma terça-feira, o menino Miguel estava sem aulas e o hotelzinho (Creche integral) onde ficava estava fechado devido às medidas de quarentena para reduzir o contágio de Covid-19, não sendo liberada do trabalho doméstico Mirtes Renata precisou levá-lo ao trabalho. 


			Durante a manhã, o pequeno Miguel brincou com a filha dos empregadores dentro do apartamento. Em dado momento, Mirtes Renata teve que se ausentar para levar o cachorro de estimação dos empregadores para passear. Sarí Corte Real ficou com a responsabilidade de cuidar da criança. Começava ali uma série de absurdos pelos quais nenhuma mãe do mundo deveria passar! 


			Enquanto ainda estava na parte de baixo do prédio, Mirtes Renata foi à portaria buscar uma encomenda e soube que alguém havia caído. Ela correu para ver quem era e descobriu que era o seu filho, o Miguel.


			Em entrevistas, Mirtes Renata Souza relatou que ainda encontrou seu filho Miguel com vida, se esforçando para respirar. Um médico, morador do prédio, prestou os primeiros socorros, mas informou que precisaria ser socorrido com urgência. Então, sem esperar a chegada do Serviço Público de Atendimento Médico de Urgência- SAMU, Mirtes Souza e Sarí Corte Real o levaram para o Hospital da Restauração. O pequeno Miguel chegou ao hospital nos braços da mãe ainda com vida, mas não resistiu aos ferimentos e faleceu logo em seguida.


			O laudo


			No mesmo dia, Polícia Militar, Polícia Civil e o Instituto de Criminalística se deslocaram para a ocorrência. As investigações ocorreram sob o comando do delegado Ramón Teixeira, então titular da Delegacia Seccional de Santo Amaro, e a perícia foi realizada pelo perito André Amaral. 


			De acordo com informações preliminares da perícia, o menino Miguel pegou o elevador e subiu sozinho até o nono andar. Lá, ele subiu no parapeito que dava acesso a uma casa de máquina, colocou os dois pés na caixa de compressores e escalou uma altura de 1,2 metro, neste momento uma peça se soltou e ele caiu para uma queda de aproximadamente 35 metros. 


			Miguel Otávio foi velado na quarta-feira (03 de junho de 2020). Sarí Corte Real e Sérgio Hacker foram até a cerimônia e ampararam Mirtes Renata, que até o momento desconhecia todos os fatos que levaram a morte de seu filho. No dia seguinte veio a público um vídeo gravado pela câmera de segurança do elevador onde seu filho Miguel subiu até o 9º andar. 
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